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INTRODUÇÃO 
 

 

Após quase meio século da introdução da sociolinguística nos currículos dos 

programas de pós-graduação stricto sensu em linguística no Brasil, nota-se uma efetiva 

expansão da concepção de que toda língua viva varia e muda. Essa concepção atingiu, 

inclusive, a esfera dos documentos oficiais que norteiam o ensino de língua portuguesa 

na escola básica. Diante dos conhecimentos produzidos pela sociolinguística, a milenar 

ideologia purista que significa a língua como absolutamente una, homogênea, invariável 

e imutável teve de se haver com uma ideologia relativista que a vê como plural, 

heterogênea, variável e mutável. Embora essa última perturbe a ordem purista, está 

longe de desbancá-la. Contemporaneamente, assiste-se, na cena pública, a um 

verdadeiro duelo entre os que enunciam sobre o português interpelados pelo purismo 

gramatical e os que o fazem interpelados pelo relativismo sociolinguístico. 

Na esfera governamental, mais precisamente na esfera do Ministério de 

Educação e Cultura – MEC, o relativismo é assumido e transformado em política 

linguística, ecoando em todos os documentos oficiais publicados nas décadas de 1990 e 

2000, inclusive nos livros didáticos adotados pelo Programa Nacional do Livro Didático 

– PNLD.  Em relação ao ensino médio, foram lançados os seguintes documentos: 

Parâmetros Curriculares do Ensino Médio – PCNEM (BRASIL, 2000), Parâmetros 

Curriculares do Ensino Médio + – PCNEM+ (BRASIL, 2002), Orientações Curriculares 

para o Ensino Médio – OCEM (BRASIL, 2006) e Programa Nacional do Livro para o 

Ensino Médio – PNLEM (BRASIL, 2008), todos eles alinhados com a concepção 

sociolinguística de língua como uma pluralidade de normas, como se pode observar nos 

excertos seguintes: 

 PCNEM  

 O respeito à diversidade é o principal eixo da proposta e, para a área não 

poderia ser diferente: as indicações deste documento procurarão ser coerentes 

com os princípios legais (PCNEM, 2000, p. 4). 
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PCNEM+ 

 A norma culta, considerada como uma das variedades de maior prestígio 

quando se trata de avaliar a competência interativa dos usuários de uma língua, 

deve ter lugar garantido na escola, mas não pode ser a única privilegiada no 

processo de conhecimento linguístico proporcionado ao aluno (PCNEM+, 

2002, p. 76). 

 

 OCEM 

Trata-se, especificamente, de promover o debate sobre o fato de que, se as 

línguas variam no espaço e mudam ao longo do tempo, então o processo de 

ensino e de aprendizagem de uma língua – nos diferentes estágios da 

escolarização – não pode furtar-se a considerar tal fenômeno (OCEM, 2006, p. 

19-20). 

 

  

 Essa concepção passou a pautar a análise dos livros didáticos inscritos no 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Entre os Princípios Gerais postos para o 

ensino básico, o PNLD/2008 estabelece que o livro didático deve propiciar “o 

desenvolvimento de atitudes, competências e habilidades envolvidas na compreensão da 

variação linguística e no convívio com a diversidade dialetal, de forma a evitar o 

preconceito e a valorizar as diferentes possibilidades de expressão linguística”. Além 

disso, nos Preceitos Éticos, o PNLD postula que, para o desenvolvimento da ética 

necessária ao convívio social e à construção da cidadania, o livro didático de português 

deve: “a) Não veicular, nos textos e nas ilustrações, preconceitos que levem a 

discriminações de qualquer tipo, especialmente no que diz respeito aos diferentes falares 

regionais e sociais; b) Estimular o convívio social e a tolerância, abordando a 

diversidade da experiência humana com respeito e interesse, inclusive no que se refere à 

diversidade linguística; c) Colaborar para a construção da ética democrática e plural 

(formação de atitudes e valores), sempre que questões éticas estiverem envolvidas nos 

textos e ilustrações”. Já o item Reflexão sobre a língua e a linguagem e construção de 

conhecimentos linguísticos, um dos Critérios Classificatórios, prevê que os conteúdos e 

atividades propostos pelos livros didáticos devem: “a) Considerar e respeitar a 

diversidade linguística, situando as variedades urbanas de prestígio nesse contexto”. E, 

finalmente, o item referente ao Trabalho com a linguagem oral enfatiza que os livros 

didáticos devem: “a) Valorizar e efetivamente trabalhar a variação e a heterogeneidade 

linguísticas, introduzindo as normas associadas ao uso público formal da linguagem oral 

sem, no entanto, menosprezar a diversidade dialetal e estilística; b) Explorar as 

diferenças e semelhanças que se estabelecem entre as diversas formas da linguagem oral 

e da escrita”. Considerados esses princípios e critérios, os autores de livros didáticos 



que almejam a inclusão de suas coleções no PNLD não podem mais assumir a ideologia 

purista e praticar um normativismo cego que age sob o imperativo categórico do certo e 

do errado, renegando toda sorte de alteridade linguística.  

 Coroando a instituição em nível nacional dessa política linguística que deseja dar 

direito de cidadania às diferentes vozes do português, o Exame Nacional do Ensino 

Médio –  ENEM também passa a levá-la em conta na elaboração das questões de língua 

materna que constam do exame, como se pode observar na Questão 129 do ENEM-

2011, que contrapõe à hegemonia da norma única a pluralidade de normas: 

 

  QUESTÃO 129 

Há certos usos consagrados na fala, e até mesmo na escrita, que, a depender do 

estrato social e do nível de escolaridade do falante, são, sem dúvida, previsíveis. 

Ocorrem até mesmo em falantes que dominam a variedade padrão, pois, na 

verdade, revelam tendências existentes na língua em seu processo de mudança 

que não podem ser bloqueadas em nome de um “ideal linguístico” que estaria 

representado pelas regras da gramática normativa. Usos como ter por haver em 

construções existenciais (tem muitos livros na estante), o do pronome objeto na 

posição de sujeito (para mim fazer o trabalho), a não-concordância das passivas 

com se (aluga-se casas) são indícios da existência, não de uma norma única, 

mas de uma pluralidade de normas, entendida, mais uma vez, norma como 

conjunto de hábitos linguísticos, sem implicar juízo de valor.(CALLOU, D. 

Gramática, variação e normas. In: VIEIRA, S. R.; BRANDÃO, S. (orgs).- 

Ensino de gramática: descrição e uso. São Paulo: Contexto, 2007 (fragmento)). 

 

Considerando a reflexão trazida no texto a respeito da multiplicidade do 

discurso, verifica-se que  

 

a) estudantes que não conhecem as diferenças entre língua escrita e língua 

falada empregam, indistintamente, usos aceitos na conversa com amigos 

quando vão elaborar um texto escrito. 

b) falantes que dominam a variedade padrão do português do Brasil 

demonstram usos que confirmam a diferença entre a norma idealizada e a 

efetivamente praticada, mesmo por falantes mais escolarizados. 

c) moradores de diversas regiões do país que enfrentam dificuldades ao se 

expressar na escrita revelam a constante modificação das regras de empregos de 

pronomes e os casos especiais de concordância. 

d) pessoas que se julgam no direito de contrariar a gramática ensinada na escola 

gostam de apresentar usos não aceitos socialmente para esconderem seu 

desconhecimento da norma padrão. 

e) usuários que desvendam os mistérios e sutilezas da língua portuguesa 

empregam formas do verbo ter quando, na verdade, deveriam usar formas do 

verbo haver, contrariando as regras gramaticais. (ENEM, 2011, Caderno 

Amarelo, p.17) 

 

 Se as obras que integram o Catálogo do Programa Nacional do Livro Didático de 

Língua Portuguesa para o Ensino Médio não podem mais ignorar os objetivos gerais 

dessa etapa de escolaridade e as orientações curriculares em vigor, sob pena de não se 



verem incluídas no lote das aquisições feitas anualmente pelo FNDE para distribuição 

gratuita na rede pública de ensino, a mesma preocupação parece não ocorrer com as 

famigeradas apostilas. Circulando principalmente na rede privada de escolas de ensino 

médio, as apostilas não passam por qualquer avaliação dos órgãos governamentais 

encarregados da educação básica no país. Uma primeira aproximação de apostilas 

usadas atualmente em escolas de ensino médio de Cuiabá-MT parece revelar que elas 

constituem um território não alcançado pelo novo paradigma de ensino de língua 

portuguesa, um território onde ainda circula o discurso do “certo” e do “errado” sem 

qualquer prurido, um discurso que desconsidera e avalia negativamente as variedades 

linguísticas faladas pelos alunos. Destarte, as escolas privadas de ensino médio, no que 

tange ao ensino de português, portam-se como um continente alienado do resto da 

educação no país. Nesse continente, onde se educam os filhos das classes mais 

abastadas que se imaginam usuárias da norma padrão, as políticas linguísticas 

governamentais ecoam como uma opção absurda. Tendo esse cenário como pano de 

fundo, o presente estudo propõe-se a investigar a relação do material didático, ou seja, 

das apostilas utilizadas por uma turma de terceiro ano de uma grande escola privada de 

ensino médio na cidade de Cuiabá-MT, com as políticas linguísticas governamentais 

postas em circulação pelos PCNEM, PCNEM +, OCEM e PNLEM. A fim de 

operacionalizar o estudo, será focalizada apenas a abordagem da concordância verbal 

(CV). A escolha da CV deve-se ao fato de ela ser um terreno de constante fricção entre 

a norma culta e a norma popular e, portanto, um campo propício à aplicação dos 

conhecimentos sociolinguísticos. 

 O estudo objetiva: 1) investigar se, ao abordar as regras de CV conforme a 

norma padrão, as apostilas postulam que o português é um conjunto de variedades 

linguísticas e que as variedades faladas pelos alunos podem ser diferentes (nem piores e 

nem melhores) da ensinada na escola; 2) investigar se os enunciadores que falam de 

concordância nas apostilas dialogam com os enunciadores da sociolinguística e se há 

um embate entre eles, 3) contribuir para o aprofundamento do debate entre aqueles que 

dizem a língua e aqueles que ensinam a língua, de modo a ultrapassar a crítica rasa (de 

ambos os lados) que em nada ajuda na solução da crise do ensino de português; 4) 

contribuir para a promoção de uma educação linguística que forme cidadãos livres de 

quaisquer preconceitos linguísticos e competentes para usar a língua em quaisquer 

circunstâncias.  



Serão analisadas duas apostilas, uma do Sistema Positivo e outra do Sistema 

COC, ambas usadas pelo Colégio investigado e por muitas outras escolas de ensino 

médio da rede privada em todo Brasil. O ensino pré-vestibular/ENEM é uma 

característica marcante tanto do COC quanto do POSITIVO, e a maioria das 

propagandas desses sistemas enfatiza o preparo dado por eles para “colocar” o aluno em 

uma universidade pública. Também enfatiza a sintonia com as inovações tecnológicas, 

pedagógicas e teóricas. Contudo, no caso do ensino de língua portuguesa, essas 

inovações são bastante questionáveis.  

A análise, num primeiro momento, ocupa-se em descrever como a CV é tratada 

na exposição do tema e nos exercícios formulados pelos elaboradores das apostilas ou 

coletados de bancos de questões, originárias de vestibulares realizados nas mais diversas 

Instituições de Ensino Superior do país. Num segundo momento, será feita uma 

comparação entre as descobertas deste estudo e aquelas de Rodrigues (2010) que 

pesquisou temática semelhante em duas coleções de livros didáticos do ensino médio.  

 

1. AS CONCEPÇÕES DE LÍNGUA SUBJACENTES AO TRATAMENTO DA CV 

 

Observa-se, no excerto seguinte, uma tentativa de incorporação do discurso da 

linguística ao tratamento dispensado à CV pela apostila do Positivo. Contudo, é visível 

a leitura equivocada de princípios da sociolinguística variacionista que assume a CV 

como um fenômeno universalmente variável no português. Contrapondo-se o primeiro 

período do Enunciado 1 com o segundo, iniciado pelo termo adversativo 

“inversamente”, constata-se que os enunciadores assumem uma posição ambivalente 

quanto à CV: ela é invariável no “português clássico” e na “norma culta para a língua 

escrita”, posição identificada com o discurso gramatical, e variável no “português 

coloquial brasileiro” e “fala culta descompromissada”, posição identificada com o 

discurso da linguística. Mais precisamente, tal como significada no Enunciado 1, a 

variação restringe-se ao português brasileiro, à modalidade oral, à fala coloquial 

descompromissada; não é um traço sistemático da língua portuguesa como um todo. 

Nessa afirmação, vai embutido o postulado de que o português escrito clássico é a 

língua portuguesa, o resto é variação dele. Até os estudos gramaticais, aqueles mais 

consistentes, já admitiam que CV é um fenômeno variável na língua portuguesa, quando 

enumeravam as alternativas de concordância para um mesmo caso. Outro índice do 

alinhamento com o discurso gramatical é admissão, na língua escrita, da CV como 



fenômeno variável apenas na “reprodução da fala dos personagens”, quer dizer, é 

apenas na simulação da oralidade não monitorada que a literatura pode recorrer à CV 

variável.  

  ENUNCIADO 1

  

   (POSITIVO, 2009) 

 

A heterogeneidade discursiva evidencia-se também no Enunciado 2. O discurso 

da sociolinguística ecoa no enunciado, mas restringindo-se à leitura do português não 

clássico. Não é a língua portuguesa como um todo que apresenta CV variável e sim “o 

português contemporâneo brasileiro”, “os falares populares” e até “os contextos cultos, 

inclusive escritos”, quando a ocorrência de uma variável linguística – a ordem inversa 

entre sujeito e predicado – favorecer a não-concordância. Contudo, estudos 

sociolinguísticos diacrônicos em contraste com estudos sincrônicos (NARO e 

SCHERRE, 2007; NARO, 2007) mostraram que a concordância verbal era/é um 

fenômeno variável também no português europeu escrito de todas as épocas.  

 

ENUNCIADO 2 

 

 

 

                 (POSITIVO, 2009) 



    

De modo semelhante, o material do Sistema COC de Ensino evidencia não 

estar completamente alheio aos estudos sociolinguísticos. Afirma:  

 
ENUNCIADO 3 

A concordância verbal e nominal é o subdomínio da Sintaxe que descreve (e quase 

sempre prescreve) os mecanismos de flexões verbais e nominais segundo os quais as 

palavras e os termos se harmonizam num contexto sintático.” (COC, 2009).  

 

No Enunciado 3, são os termos “descrever” e “prescrever” que indiciam a 

heterogeneidade discursiva. Quem “descreve” é a linguística, quem “prescreve” é a 

gramática tradicional. Na afirmação de que a sintaxe “descreve os mecanismos de 

flexões verbais e nominais segundo os quais as palavras e os termos se harmonizam 

num contexto”, há um alinhamento do enunciador com a linguística. Contudo, a 

imediata introdução do parêntese “(e quase sempre prescreve)” após “descreve” é uma 

manifestação cabal da emergência de uma outra ordem semântica – a da gramática 

tradicional.  Se não se pode mais alegar ignorância em relação aos conhecimentos 

produzidos pela sociolinguística, também não se assume que a gramática tradicional 

possa ser abolida.  

No Enunciado 4, a seguir, essa agonia semântica reaparece na admissão de que 

o uso de ter por haver e existir generalizou-se na “linguagem oral do Brasil”, mas em 

“construções não abonadas pelas gramáticas”, devendo “ser substituídas, a bem da 

adequação à norma culta”.  

 

ENUNCIADO 4 

Na linguagem oral do Brasil vai-se generalizando o uso de ter por existir e haver, 

em construções não abonadas pelas gramáticas: 

 

Recomenda-se que tais construções devam ser substituídas, a bem da adequação à 

norma culta, por: 

 

(COC, 2009) 

 

 



Fica evidente o quão custoso é para esses materiais didáticos apostilados, 

destinados ao ensino de língua portuguesa, assumir uma postura francamente 

sociolinguística em relação às variedades linguísticas. A aliança com os ideais de uma 

classe média alta, linguisticamente reacionária, que se recusa a compreender que uma 

língua viva varia e muda incessantemente, é certamente um ingrediente que pesa na 

opção pelo viés interpretativo da gramática tradicional. Nesse contexto educacional, a 

desadesão ao discurso gramatical poderia ser mal-entendida, comprometendo a 

reputação e a credibilidade da instituição diante daqueles pais que, convictamente, 

enviam seus filhos à escola particular para aprenderem a falar e escrever corretamente.  

Sem a aprovação dessa clientela, o português provavelmente continuará, nesse 

espaço, sendo significado como UM e não como VÁRIOS, apesar de o discurso da 

linguística não poder mais ser tratado como algo desconhecido. De um lado, há a 

ebulição do novo paradigma de ensino de língua portuguesa que condensa a posição dos 

especialistas, de outro, a pressão de senso comum exercida pela potencial clientela, que 

permanece presa ao modelo de ensino que ela própria vivenciou na sua carreira escolar 

(“No meu tempo era assim!”). Essa heterogeneidade é constitutiva do discurso das 

apostilas e evidencia-se na abordagem da CV, ainda que eufemisticamente.    

 

2. A POSIÇÃO SOCIOLINGUÍSTICA COMO EUFEMISMO 

 

O discurso da sociolinguística se insinua, pois, nas apostilas por meio de 

termos como: 1) norma culta, modalidade escrita culta, norma padrão, padrão culto da 

linguagem, contrapostos a português coloquial brasileiro, português contemporâneo 

brasileiro, português popular brasileiro etc.; 2) adequado/inadequado ao invés de 

certo/errado, e também de termos como desvio, problema, desacordo, traço 

característico da variedade X ao invés de erro; 3) reescrever ao invés de corrigir. 

Aliás, o termo certo ainda aparece esporadicamente nos enunciados do material didático 

estudado, mas os termos  erro e errado encontram-se em franco declínio.  

O enunciado 5, a seguir, que tematiza a CV em frases com sujeito 

semanticamente coletivo, mas formalmente singular, refere-se ao período “Mas o povo 

criam, mas o povo engenham, mas o povo cavilam...” (caixa de destaque)  como 

“inadequado à norma culta” e não como categoricamente errado.  Já no enunciado do 

exercício relativo ao quadrinho de Angeli (caixa de destaque), o uso da expressão “traço 

característico da fala coloquial brasileira” para designar a não aplicação da CV na 



oração com sujeito posposto (“Droga! Mais uma vez me falta todos os ingredientes”) 

substitui, de modo adocicado, o termo erro, que, certamente, seria empregado, não 

fossem os ecos da sociolinguística tirando o sono da tradição gramatical.  

 

    ENUNCIADO 5 

 

 (POSITIVO, 2009) 

 

No Enunciado 6, extraído da apostila do Positivo, reproduzindo uma questão 

da Universidade Federal de Pelotas, observa-se, à primeira vista, uma estreita 



aproximação com o discurso da sociolinguística, mas não livre do fantasma do discurso 

gramatical. A primeira questão (caixa de destaque) fala em “adequar a linguagem ao 

grupo de leitores a que (a propaganda) se destina”, porém fala também em “fugir da 

concordância ditada pela norma padrão”, expressão em que o termo “fugir” remete à 

ideia de que a CV é a norma. Não se admite a possibilidade de a não-concordância ser a 

norma, como de fato é em muitas variedades de português. Há, pois, uma 

legitimação/naturalização da CV, como propriedade da língua portuguesa, embora 

nomeada como “norma padrão” ou como “modalidade culta da língua” (caixa de 

destaque). Ademais, a tônica dos exercícios é sempre a tradução da modalidade popular 

para a modalidade culta do português, nunca o contrário (caixa de destaque). 

 

        ENUNCIADO 6 

 

                    (POSITIVO, 2009) 

 



  Eufemisticamente também se emprega o termo “desvio”, em lugar de “erro”, 

como no Enunciado 7, no exercício proposto com base numa tirinha de Angeli. Wood 

e Stock conversam e, logicamente, como quem conversa, usam uma modalidade 

coloquial da língua portuguesa. O exercício solicita, primeiro, que o aluno “Transcreva 

dos quadrinhos um desvio relacionado à concordância verbal”. Embora seja 

empregado o termo “desvio”, que é mais suave que “erro”, implicitamente reafirma-se 

a concepção categórica da CV, já que o enunciado não relativiza o alcance do desvio 

(desvio em relação a que norma(s)?). Porém, ao solicitar que o aluno “Refaça tal frase 

de acordo com a norma culta”, a posição categórica (Refaça de acordo com as normas 

gramaticais) é evitada, uma vez que a reescrita se faz relativamente a uma norma e 

não à única norma. 

 

 ENUNCIADO 7 

 

a) Transcreva dos quadrinhos um desvio relacionado à concordância verbal. 

b) Refaça tal frase de acordo com a norma culta. 

 

(COC, 2009) 

 

No Enunciado 8, é o termo “construção em desacordo” que se usa para 

substituir e suavizar a noção de “erro”. O efeito de sentido não seria o mesmo se, no 

lugar de “construção em desacordo com a gramática normativa no tocante à 

concordância verbal”, fosse dito “construção errada no tocante à concordância verbal”. 

Não há sinonímia entre essas duas construções, pois elas indiciam diferentes processos 

de interpelação: quem diz “construção em desacordo...” é um enunciador não mais 

inocente em relação ao purismo linguístico e ao absolutismo gramatical, ele 

conhece/vivencia a existência incômoda e desestabilizadora do discurso relativista da 

linguística. Não sem razão, no mesmo enunciado, substitui “desacordo” por 



“inadequação”. A atividade de reescrita não ordena uma correção peremptória, mas 

sim uma “adequação à norma culta”.  

 ENUNCIADO 8 

O parágrafo a seguir foi modificado e apresenta uma construção em 

desacordo com a gramática normativa no tocante à concordância verbal.  

“TURISTA APRENDIZ – Quantas viagens a Nova York são necessárias 

para alguém aprender uma maneira de ficar rico? Para o paulista João de Matos 

bastou uma. Ele chegou a Nova York com dinheiro suficiente para férias 

prolongadas. Descobriu em pouco tempo que faltava ao viajante americano 

informações precisas sobre destinos turísticos no Brasil. Com dinheiro emprestado, 

abriu...” 

a) Transcreva o trecho em que ocorre a inadequação. 

b) Reescreva esse trecho, adequando-o à norma padrão 

c) Aponte uma causa possível para a ocorrência dessa inadequação. 

(POSITIVO, 2009) 

 

 

As derrapagens na fronteira que separa o discurso gramatical do linguístico 

são muitas, sinalizando que nada se encontra estabilizado no campo do ensino de 

língua portuguesa contemporaneamente. Nesse terreno movediço, vezes há em que a 

voz do discurso gramatical ressurge altissonante, sem qualquer subterfúgio. 

 

 

3. A POSIÇÃO GRAMATICAL SEM DISFARCE 

 

 Quando se examina o banco de questões sobre CV, constante das duas apostilas 

aqui estudadas, descobre-se que ele constitui um conjunto altamente desigual e 

contraditório em termos de alinhamento discursivo. Juntamente com questões que 

revelam sensibilidade (ainda que mínima) para o tratamento linguístico da língua e da 

CV, depara-se com questões que reafirmam, sem qualquer disfarce sociolinguístico, a 

identificação com o discurso gramatical e com a abordagem categórica da CV. 

 No Enunciado 9, as questões 02, 03 e 04, embora não se refiram explicitamente 

à correta CV, subentendem que ela é categórica, na medida em que apenas uma das 

alternativas deve ser selecionada para preencher as lacunas deixadas nos períodos a 

serem completados. Também a questão 6 assenta-se no princípio da categoricidade da 

concordância, nomeando-o explicitamente por meio da oração “se faça a concordância 

(nominal e verbal) de forma correta”. Já a questão 7 revela a ambivalência do 

enunciador, pois, se, por um lado, emprega o termo “infração”, remetendo-se ao 

discurso gramatical, por outro, relativiza o domínio da norma (“língua escrita culta”), 



remetendo-se ao discurso linguístico. Essas questões convivem, na mesma página, com 

a de número 5, mais sintonizada com os postulados da sociolinguística. 

  

ENUNCIADO 9 

 

(POSITIVO, 2009) 

 

 No Enunciado 10, depara-se com a questão 8, francamente alinhada com a 

posição gramatical, uma vez que se refere à variação como “infração às normas de 

concordância” e ordena a “a devida correção”, sem fazer referência a qualquer adjunto 



adnominal que restringisse o âmbito da norma em questão. Com ela convive a questão 

11, estreitamente articulada com os postulados da sociolinguística, já que se refere à 

variação como “marcas linguísticas”. O texto explorado nessa questão – um poema-

canção – representa o falar popular brasileiro. Inusitadamente, o exercício não pede 

para „concertar o que está errado ou inadequado à norma culta‟, mas para apontar “as 

marcas linguísticas dos versos que permitem perceber que estão em norma popular”. 

 

    ENUNCIADO 10 

 

   (POSITIVO, 2009) 

 

             No Enunciado 11, a questão 6 reflete um processo de interpelação totalmente 

dominado pelo discurso da gramática. O uso do termo “infração” remete aos sentidos de 



violação, transgressão, desobediência, descumprimento de uma lei, regulamento ou 

norma, no caso “as normas de concordância”, referidas como normas categóricas, uma 

vez que não há qualquer adjunto adnominal restringindo o domínio das normas. Poder-

se-ia dizer que o enunciado “No 2º período, há uma infração às normas de 

concordância. Reescreva-o de maneira correta” seria um possível sinônimo de “No 2º 

período, há um erro de concordância. Corrija-o”. Ambos poderiam ser gerados pela 

mesma formação discursiva, materializando a formação ideológica purista, cujo sentido 

central é o de que uma língua, qualquer língua, é una, homogênea, invariável, imutável.  

   

  ENUNCIADO 11 

06. (Fuvest-SP) A Polícia Federal investiga os suspeitos de terem ajudado na 

fuga para o Paraguai e a Argentina. A polícia desses países não puderam 

prendê-los porque o governo brasileiro não fez o pedido formal de captura. 

(Adaptado de O Estado de S. Paulo) 

 

a) No 2º período, há uma infração às normas de concordância. Reescreva-o de 

maneira correta. 

b) Indique a causa provável dessa infração. 

(COC, 2009) 

 

Inúmeros outros exemplos do banco de questões poderiam ilustrar aqui essas 

idas e vindas entre o discurso da linguística e o da gramática tradicional.  

 

4. CONTRAPONTO ENTRE O PRESENTE ESTUDO E ESTUDOS SOBRE CV NO LIVRO 

DIDÁTICO 

 

Rodrigues (2010), na dissertação O português não-padrão no universo de 

livros didáticos do ensino médio: posições discursivas, que, como o presente estudo, 

integra o projeto “Enunciados da linguística em enunciados sobre/do ensino de 

português: batalhas de sentidos”
3
, analisou os gestos de interpretação em torno do tema 

“variações do português” em dois livros didáticos do ensino médio: “Português: de olho 

no mundo do trabalho”, de Ernani Terra e José de Nicola (obra 1), e “Português: língua 

e cultura”, de Carlos Alberto Faraco (obra 2), ambas incluídas no Catálogo do PNLEM. 

O estudo focaliza a polêmica  entre o discurso gramatical (ideologia purista acerca da 

                                                 
3
 Projeto vinculado ao Programa de Mestrado em Estudos de Linguagem – MeEL, coordenado pela 

professora Dra. Maria Inês Pagliarini Cox.  

  



língua) e o discurso linguístico (ideologia pluralista acerca da língua), que permeia o 

campo do ensino de língua portuguesa: 

 

Quer dizer, a polêmica entre o discurso gramatical e o discurso linguístico, 

uma polêmica de envergadura, ainda está na ordem do dia. Para seguir 

sobrevivendo, o discurso gramatical, um discurso primeiro, se apropria de 

alguns signos do discurso linguístico, o discurso segundo, como se estivesse 

se renovando. (RODRIGUES, 2010, p. 103) 

 

Segundo Rodrigues e Cox (2011), nessa polêmica, a obra 1 busca responder 

aos postulados do novo paradigma de ensino, ainda posicionada à direita do discurso 

gramatical, ao passo que a obra 2 o faz situada à sua esquerda e à direita do discurso 

linguístico.  

Na obra 1, as autoras flagram uma espécie de “namoro infiel” do discurso 

gramatical com o discurso linguístico na tentativa de interpretar o português como 

contextualmente variável. À primeira vista, parecia-lhes que “[...] os enunciadores da 

obra 1 falavam das variedades de português interpelados pela ideologia e pelo discurso 

do múltiplo, mas logo perceberam o retorno à ideologia e ao discurso do UM”. Na obra 

2, observam uma espécie de “separação litigiosa” do discurso linguístico em relação ao 

discurso gramatical, “[...] na luta para derrotar o purismo ideológico e gramatical que 

tolda a interpretação do português como uma língua heterogênea e dinâmica e é fonte de 

preconceito, estigma e discriminação” (RODRIGUES e COX, 2011, p. 169). No tocante 

à concordância verbal que o discurso gramatical interpreta como fenômeno categórico e 

o discurso linguístico, como variável, as autoras observam que 

 

 [...] o enunciador 2 afirma que é preciso “despir-se dos costumeiros 

julgamentos sociais preconceituosos sobre o português popular (nós vai) e 

compreender que nós vai é tão português quanto nós vamos, ou seja, 

compreender que quem fala nós vai não é um sem gramática, mas alguém 

com uma gramática diferente. Enquanto os enunciadores 1 se limitariam a 

dizer que na norma culta obrigatoriamente o verbo concorda com o sujeito em 

número e pessoa, subsumindo que o português popular infringe as regras 

gramaticais, ou seja, é não gramatical e caótico, o enunciador 2 fornece uma 

descrição detalhada das especificidades gramaticais da língua popular no que 

tange ao apagamento sistemático de marcas redundantes de plural tanto na 

concordância verbal quanto na concordância nominal, fenômeno que faz da 

gramática popular uma gramática “econômica” e “elegante”. Tais 

qualificativos seriam impensáveis na boca de quem professa o discurso 

gramatical que esconjura a “falta” de concordância entre o verbo e o sujeito 

(nós vai) e entre os determinantes e o nome na locução nominal (as menina 

alta) como uma forma de atentado contra a lógica do pensamento. Assim, 

vemos a posição prescritiva e normativa ser rebatida mediante argumentos 



científicos descritivos e explicativos, buscados no domínio da 

sociolinguística. (RODRIGUES e COX, 2011, p. 166). 

 

 

No caso dessa pesquisa, observa-se que o tratamento dado à CV pelas apostilas 

se assemelha mais ao observado na obra 1, com a apropriação de alguns signos do 

discurso linguístico, para substituir aqueles que caíram em descrédito no universo 

semântico do novo paradigma do ensino de língua portuguesa, mas submetendo-os ao 

regime semântico do discurso gramatical. Os termos “erro”, “errado” e “incorreto” 

foram evitados em favor de termos mais brandos, algumas vezes extraídos do próprio 

idioma da sociolinguística, como “inadequação”, “inadequado”, “marcas linguísticas da 

norma popular”, e outras do discurso não especializado do senso comum, como 

“desvio”, “desacordo”, “problema”. Frequentes vezes, os termos “gramática” e “língua 

portuguesa” são referidos como “norma culta”, “norma padrão”, “modalidade escrita 

culta” etc. O que  Rodrigues afirma sobre a obra 1 aplica-se perfeitamente às duas 

apostilas analisadas:  

 

Clivados pelo discurso da linguística, os autores sentem-se, pois, constrangidos 

a evitar signos categóricos e estigmatizados como “certo e errado”, valendo-se 

da estratégia de tentar encerrá-los em “arquivos mortos”, à medida que se 

apropriam dos signos do discurso Outro, ainda que os leiam pelo sistema de 

restrições semânticas do discurso Mesmo. 

(...) 

Os parcimoniosos “adequado e inadequado”, empregados pelos autores em 

lugar dos contundentes “certo e errado”, não são trocas motivadas pela 

convicção de quem está deixando de se identificar com um discurso para se 

identificar com outro, mas dispositivos para manter-se na cena, driblando 

aqueles que tendem para o discurso Outro. (RODRIGUES, 2010, p.105) 

 

 

CONCLUSÃO 

 

 Constatou-se que o tratamento dado à língua pelas apostilas ignora 

completamente as normas que fazem parte da competência linguística e comunicativa 

dos alunos como falantes nativos de uma ou mais variedades de português. Nenhum 

contraste entre as normas reais e as ideais é divisada nas páginas destinadas ao 

tratamento da CV no material didático analisado. Como afirma Scherre (2005, p. 95), 

“[...] na maioria das vezes, se ensina gramática normativa na suposição de se estar 

ensinando língua materna”. Essa atitude diante do ensino da gramática normativa leva 



os falantes a pensarem que “não sabem português”, que “português é muito difícil”, 

porque tudo o que sabem é descartado a título de erro. Como consequência, sentem-se 

desencorajados a falar em público e a escrever e desenvolvem forte aversão pela 

disciplina escolar Língua Portuguesa.   

 A análise das apostilas parece confirmar a conjetura inicial deste estudo de que 

as escolas privadas de ensino médio e o material didático adotado por elas constituem 

um território pouco receptivo à entrada do novo paradigma de ensino de língua 

portuguesa. Os órgãos governamentais e o Ministério da Educação, desde a década de 

1980, vêm se mostrando sensíveis ao discurso sociolinguístico, que se articula 

coerentemente com suas políticas públicas de valorização da diversidade cultural e das 

minorias. Porém, percebe-se que os parâmetros e orientações curriculares têm ecoado 

apenas no espaço do ensino público do Brasil. O que se evidencia nos materiais 

didáticos das escolas particulares é uma forma “matreira” de disfarçar o discurso 

normativo com a roupagem da sociolinguística, mediante substituição de certo/errado, 

por adequado/inadequado, de língua portuguesa por norma culta, de corrigir por 

reescrever de acordo com a norma culta. Efetivamente o que se observa é uma tentativa 

de adequar o velho para passar por novo, porém, sem abrir mão do poder que a adesão 

ao discurso gramatical concede a quem fala/ensina em seu nome.    

Por meio deste estudo, deseja-se contribuir para a promoção de uma educação 

sociolinguística que seja eficiente na tarefa de enriquecer a competência comunicativa 

dos alunos, e, além disso, formar cidadãos livres de quaisquer preconceitos linguísticos, 

capazes de colocar em discussão o senso comum, reforçado pela mídia, de que a maioria 

dos brasileiros não sabe português, porque sua fala/escrita não se encaixa no esquadro 

da norma padrão. Bagno (2007, p. 83-84) apresenta a proposta de reeducação 

sociolinguística, explicando o termo “reeducação” como “reorganização dos saberes 

linguísticos” com base nos conhecimentos que o aluno tem de sua língua materna e não 

com base no princípio de correção e o termo “sociolinguística” como tomada de 

consciência sobre os “juízos de valor sociais que pesam sobre cada uso da língua”. 

Segundo o autor, uma reeducação sociolinguística envolve: 

 

 promover a auto-estima dos alunos e das alunas, dizer-lhes que eles sabem 

português e que a escola vai ajudar a desenvolver ainda mais esse saber; 

 

 levar o/a aluno/a tomar consciência da escala de valores que existe na 

sociedade com relação aos usos da língua [...]; mas, atenção, tomar 

consciência não significa aceitar essa discriminação nem submeter-se a ela! 



 

 

 ampliar o repertório comunicativo (dos alunos), ter à sua disposição um 

número maior de opções, que poderão ser empregadas de acordo com as 

necessidades de interação; 

 

 conscientizar o alunado de que a língua é usada como elemento de promoção 

social e também de repressão e discriminação – comparar o preconceito 

linguístico com outras formas de preconceito que vigoram na sociedade; 

desconstruir o preconceito linguístico com argumentos bem fundados e 

alertar alunos e alunas contra suas próprias práticas de discriminação; 

 

 

 trabalhar para a inserção plena dos alunos e das alunas na cultura letrada, por 

meio das práticas ininterruptas da escrita e da leitura, isto é, práticas de 

letramento – promover o conhecimento ativo das convenções dos muitos 

gêneros textuais que circulam na sociedade, sobretudo dos gêneros escritos 

mais monitorados; promover a formação do leitor autônomo; 

 

 

 promover o reconhecimento da diversidade linguística como uma riqueza da 

nossa cultura, da nossa sociedade, ao lado de outras diversidades culturais e 

até mesmo da biodiversidade natural – muitos estudiosos falam de uma 

ecologia linguística, em que a diversidade das línguas e das variedades 

linguísticas deve ser valorizada e preservada como bem inestimável da 

espécie humana. (BAGNO, 2007, p. 83-85). 

 

 Se, por um lado, os ecos dessa proposta de reeducação sociolinguística 

começam a causar algum furor no espaço da escola pública brasileira, por outro, eles 

sequer tocam “os ouvidos” das escolas privadas que permanecem surdas e 

impermeáveis a qualquer ideia que desestabilize as certezas do paradigma da tradição 

gramatical, seguindo impávidas na prática do “dever ser”.  
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